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RESUMO
As restrições alimentares têm impacto significativo na saúde física, mental e na qualidade de vida dos indivíduos, podendo causar desde desconfortos gastrointestinais 

até reações graves. A falta de diagnóstico preciso, de informações adequadas e de rotulagem nutricional assertiva contribuem para o aumento de problemas de saúde 

e impactos emocionais decorrentes dessas condições. O objetivo deste trabalho foi sintetizar evidências científicas sobre o impacto das restrições alimentares na 

qualidade de vida dos indivíduos e seus familiares, e demonstrar como a implementação de informações acessíveis e a rotulagem nutricional assertiva pode minimizar 

os desafios enfrentados por essas pessoas. Trata-se de uma revisão sistemática bibliográfica realizada com estudos publicados nos últimos cinco anos, utilizando os 

descritores: “intolerância alimentar”, “ansiedade”, “hipersensibilidade alimentar” e “promoção da saúde”. A exclusão rigorosa de alimentos alérgenos promove 

melhoras nas condições clínicas de indivíduos com alergias e outras condições, no entanto, tais restrições alimentares geram ansiedade, depressão e desafios emocionais 

tanto para os afetados quanto para suas famílias. A falta de informações claras sobre ingredientes e a displicência com a contaminação cruzada podem aumentar 

os riscos de reações adversas aos alimentos. Atualmente, no Brasil, há diretrizes e legislações que indicam boas práticas para produção de alimentos e embalagens 

direcionados a esse público, mas as que impõem obrigatoriedade ainda são insuficientes para à demanda. É fundamental uma abordagem multidisciplinar, com 

suporte psicológico e regulamentações que exijam rotulagem nutricional clara e capacitação dos manipuladores de alimentos, promovendo autonomia e segurança 

para os indivíduos afetados.
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ABSTRACT
Lactose intolerance, restricted consumption of added sugars and vegetarianism are all aspects that have gradually expanded, limiting the choices available. This study aimed to produce 

an edible ice cream based on water-soluble extracts of babassu kernels, banana and peanuts, free from sucrose, and to carry out a centesimal and sensory analysis of this formulation. 

The product was subjected to centesimal analysis to determine calories using Atwater coefficients, carbohydrates were described according to Resolution RDC No. 360/2003 and 

proteins, lipids, moisture and ash according to the analytical standards of the Official Association of Analytical Chemists (AOAC). Sensory acceptance tests were carried out using a 

9-point hedonic scale ("I very much disliked it" to "I very much liked it") and purchase intention tests using a 5-point hedonic scale ("I would certainly not buy it" to "I would certainly 

buy it"). The centesimal analysis of the ice cream revealed the following percentages: moisture (71.87%), ash (0.08%), carbohydrates (20.88%), proteins (5.45%), lipids (1.72%), and 

caloric value of 120.80 Kcal/100g. As for sensory acceptability, the formulation achieved significant acceptability in all the attributes evaluated (color, appearance, aroma, texture, 

creaminess, taste and general acceptability). In addition, 47.1% of the evaluators showed a positive intention to buy. Thus, the ice cream proved to be a good alternative, offering benefits 

not only to lactose-intolerant and/or casein-allergic consumers or those looking for vegan options, but also to the general public interested in healthier and more sustainable choices. 
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INTRODUÇÃO

As restrições alimentares, decorrentes de 
alergias, intolerâncias ou doenças, têm se tor-
nado cada vez mais identificáveis e prevalentes 
na sociedade contemporânea. Esse aumento 
pode ser atribuído tanto à maior acessibilidade 
aos serviços de saúde quanto ao crescimento 
do consumo de alimentos contendo compostos 
sintéticos (Liu et al., 2024). Segundo Gupta et al. 
(2019), a prevalência de alergias alimentares varia 
entre 9% e 15%, enquanto Zigich e Heuberger 
(2013) relataram que as intolerâncias alimen-
tares podem afetar de 19% a 56% da população, 
dependendo do método de coleta de dados. Essas 
condições, antes subestimadas, têm recebido 
maior atenção devido ao impacto significativo 
na saúde quando não são corretamente diagnos-
ticadas e tratadas (Jansson-Knodell et al., 2022).

	 O consumo de alimentos alérgenos pode 
desencadear reações adversas que variam de 
leves a graves, com manifestações em curto, 
médio ou longo prazo (Chen et al., 2022). Os sin-
tomas, frequentemente associados a distúrbios 
gastrointestinais, exigem um controle rigo-
roso da alimentação para evitar complicações 
e preservar a saúde (López-Calvo et al., 2022). 
Entretanto, a falta de informação abrangente 
sobre essas condições, desde o diagnóstico até 
a prevenção e o manejo do estilo de vida, tem 
sido um desafio para os indivíduos afetados 
(Velázquez et al., 2023).

Além do impacto físico, a necessidade de 
vigilância constante na alimentação pode gerar 
estresse, ansiedade, isolamento social e outras 
consequências psicossociais (Chen et al., 2022). 
A escassez de informações claras sobre ingre-
dientes alérgenos em cardápios de restaurantes, 
bem como a ausência de profissionais capacita-
dos para prevenir a contaminação cruzada, faz 
com que muitos indivíduos optem por preparar 
suas próprias refeições, ampliando o sentimento 
de exclusão social (Liu et al., 2024).

	 Diante desse cenário, este estudo tem 
como objetivo reunir e sintetizar as evidências 
científicas mais recentes sobre o impacto das 

restrições alimentares na qualidade de vida, 
bem como nas esferas psicológica e social dos 
indivíduos e seus familiares. Além disso, busca-
-se conscientizar produtores e fornecedores de 
alimentos sobre a importância de aprimorar a 
qualidade dos produtos e embalagens voltados 
a esse público, bem como demonstrar como a 
implementação de informações acessíveis e rotu-
lagem nutricional assertiva pode minimizar os 
desafios enfrentados por essas pessoas. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizada uma revisão sistemática biblio-
gráfica com base na diretriz Preferred Reporting 
Items for Systematic reviews and Meta-analysis 
(PAGE et al., 2021). As questões norteadoras 
foram: “Qual o impacto físico, psicológico e 
social decorrente das restrições alimentares para 
o indivíduo e sua família?” e “As informações e 
rotulagem nutricional existentes sobre alér-
genos são suficientes para o manejo adequado 
das restrições alimentares?”. A formulação das 
questões norteadoras foi realizada utilizando a 
estratégia PICOS.

Para a busca de artigos científicos, foram 
selecionados quatro Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS), sendo eles “intolerância alimen-
tar”, “ansiedade”, “hipersensibilidade alimentar” 
e “promoção da saúde”. Os descritores foram 
pesquisados nas bases de dados Scielo, Science 
Direct e Scopus, a partir das seguintes combina-
ções: “intolerância alimentar AND ansiedade”, 
“hipersensibilidade alimentar AND ansie-
dade”, “intolerância alimentar AND promoção 
da saúde” e “hipersensibilidade alimentar AND 
promoção da saúde”. Todas as buscas foram rea-
lizadas com os descritores em língua inglesa, 
portuguesa e espanhola.

Foram considerados como critérios de inclusão 
pesquisas originais, desenvolvidas nos últimos 
cinco anos (2020 – 2025) com indivíduos com 
qualquer tipo de restrição alimentar. Como cri-
térios de exclusão, foram desconsiderados artigos 
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incompletos, trabalhos de conclusão de curso, 
dissertações, teses, livros e resumos científicos.

A seleção dos documentos para a elaboração 
desta revisão foi realizada de forma independente, 
por dois pesquisadores da equipe. Inicialmente, 
os estudos foram selecionados pela leitura dos 
títulos, e em seguida, foram excluídos os artigos 
duplicados. Após a leitura dos resumos e, poste-
riormente, na íntegra, foram mantidos aqueles 
que atendiam ao objetivo desta revisão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inicialmente, foram identificados 759 tra-
balhos nas bases de dados selecionadas. Após 
a primeira seleção com base nos critérios de 
inclusão, nos títulos e na remoção de duplicatas, 
restaram 18 estudos. Destes, 11 foram excluídos 
por não atenderem aos critérios de exclusão ou 
não estarem alinhados ao objetivo da revisão. 
Assim, 7 artigos foram incluídos na presente revi-
são sistemática (Quadro 1).

Alergias e intolerâncias alimentares
As restrições alimentares podem surgir 

ocorrer por diversos motivos, como alergias, 
intolerâncias ou exclusão de certos alimentos 
em resposta a doenças específicas. Neste artigo, o 
foco será nas alergias e intolerâncias alimentares.

A alergia alimentar é um distúrbio no qual 
a ingestão de uma pequena quantidade de ali-
mento provoca uma resposta clínica anormal, 
mediada imunologicamente, podendo manifes-
tar de forma variável, afetando a pele, o sistema 
gastrointestinal e o sistema respiratório (Chen 
et al., 2022). Essas podem ser divididas em rea-
ções mediadas por IgE (Imunoglobulina E) e não 
mediadas por IgE. As reações mediadas por IgE 
s¬ão mais comuns e ocorrem imediatamente 
após a ingestão do alimento (Soós; Lugasi, 2024).

As reações alérgicas podem variar desde 
sintomas leves, como prurido labial, até manifes-
tações graves que podem comprometer múltiplos 
órgãos, como a anafilaxia. Dentre os fatores que 
contribuem para o desenvolvimento de alergias 

alimentares estão a predisposição genética, a 
potência antigênica de determinados alimentos 
e alterações na microbiota intestinal. Estudos 
indicam que 50% a 70% dos indivíduos com 
alergias alimentares têm um histórico familiar de 
alergias. Quando ambos os pais são alérgicos, a 
probabilidade de seus filhos desenvolverem aler-
gias pode chegar a 75% (Liu et al., 2024).

Qualquer alimento pode potencialmente 
desencadear uma reação alérgica, no entanto, 
cerca de 90% das reações alérgicas alimentares 
são decorrentes de 8 tipos de alimentos, conheci-
dos como Big 8. Estes incluem leite de vaca, ovos, 
trigo, soja, amendoim, nozes, peixe e marisco 
(Winterová, 2021). Entre estes, amendoim, crus-
táceos, leite de vaca e nozes são frequentemente 
responsáveis por reações alérgicas graves (Codex 
Alimentarius, 2009). Reações cruzadas, onde 
diferentes alimentos induzem respostas alérgicas 
semelhantes, também são comuns. Além disso, 
a contaminação cruzada, que ocorre quando ali-
mentos contendo alérgenos entram em contato 
com outros alimentos ou utensílios e não são 
devidamente higienizados, representa uma preo-
cupação adicional (Jansson-Knodell et al., 2022).

Por outro lado, as intolerâncias alimenta-
res não envolvem mecanismos imunológicos e 
resultam da dificuldade digestiva relacionada à 
deficiência ou ausência de enzimas necessárias 
para a degradação de certos alimentos (Chen et 
al., 2022). A intolerância alimentar mais preva-
lente é a intolerância à lactose, que decorre da 
deficiência da enzima lactase, responsável pela 
digestão do dissacarídeo lactose. Indivíduos com 
intolerância alimentar podem experimentar 
sintomas como distensão abdominal, flatulên-
cia, cólicas e diarreia, cuja gravidade depende 
da quantidade de alimento ingerido e da capa-
cidade individual de tolerância. Esses sintomas 
podem se manifestar desde a alguns minutos a 
várias horas após a ingestão do alimento desen-
cadeante e geralmente são manejáveis por meio 
de ajustes na dieta (López-Calvo et al., 2022).

A exclusão dos alimentos da dieta é a abor-
dagem principal no tratamento de indivíduos 
com alergias e intolerâncias alimentares, como 

     https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.15468



Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e14976.2025 	(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

    https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.14976

 

�      Freitas et al.

4



Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e14976.2025 	(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

    https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.14976 �      Freitas et al.

5
 



Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e14976.2025 	(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

    https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.14976 �      Freitas et al.

6

 



Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e14976.2025 	(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

    https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.14976 �      Freitas et al.

7



8

�      Freitas et al.

Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e15468.2025 	 (CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

o glúten para a doença celíaca, o leite e deriva-
dos para a alergia à proteína do leite e a lactose e 
frutose para a intolerância a lactose e a frutose, 
respectivamente. O indivíduo que sofre qualquer 
tipo de hipersensibilidade alimentar deve evitar 
até mesmo a menor quantidade de todos os ali-
mentos básicos ou aditivos que possam causar 
reações adversas após o consumo, e para isso, é 
necessário o conhecimento de informações asser-
tivas sobre os ingredientes de um alimento, os 
métodos de produção e garantia das circunstân-
cias de segurança da fábrica (Soós; Lugasi, 2021). 
Vários estudos demonstram que essa elimina-
ção, de forma orientada e consciente, resulta 
em excelentes resultados clínicos na resolução 
dos sintomas em todos os diagnósticos de aler-
gias e intolerâncias alimentares, bem como no 
manejo de algumas doenças, como esofagite 
eosinofílica e síndrome do intestino irritável 
(Coburn et al., 2022).

A distinção entre alergias e intolerâncias é 
crucial para determinar a abordagem apropriada 
para diagnóstico e tratamento (Chen et al., 2022). 
Diversos estudos revelam variações na prevalên-
cia de alergias e intolerâncias alimentares. Liu 
et al .(2024) encontraram uma prevalência de 
10,2% para alergias alimentares autorreferidas 
em crianças, com um diagnóstico confirmado 
de 6,2%. Enquanto isso, López-Calvo et al., 2022 
relataram prevalência de alergias alimentares 
autorreferidas em 48%, enquanto a confirmação 
bioquímica revelou prevalência em 24%. Dessa 
forma, destaca-se a importância da investigação 
da doença e diagnóstico preciso, de forma a evitar 
a adesão a práticas alimentares inadequadas que 
podem levar a deficiências nutricionais (Algera 
et al., 2021). Portanto, é essencial a realização 
de estudos utilizando métodos diagnósticos 
confiáveis e que considerem a possibilidade 
de sensibilização sem manifestações clínicas 
evidentes, para uma compreensão precisa da 
prevalência e manejo correto de alergias e into-
lerâncias alimentares (López-Calvo et al., 2022).

Por fim, vários estudos demonstram que a his-
tória de alergia alimentar pode aumentar o risco 
de desenvolvimento de outras doenças alérgicas, 

como a asma alérgica. A primeira infância, par-
ticularmente, é considerada um período crítico 
para a aquisição de tolerância imunológica 
(Algera et al., 2021; Jansson-Knodell et al., 2022; 
Liu et al., 2024).

Impacto da restrição alimentar na 
qualidade de vida

O sobrediagnóstico e a subsequente gestão 
inadequada de alergias alimentares frequente-
mente resultam na evitação desnecessária de 
alimentos, o que pode acarretar desnutrição e 
outros problemas de saúde, especialmente em 
crianças (Algera et al., 2021). A restrição ali-
mentar imposta por diagnósticos de alergias 
alimentares pode induzir mudanças significati-
vas na rotina e nos hábitos tanto dos indivíduos 
afetados quanto de seus familiares. Essas mudan-
ças não apenas afetam a qualidade de vida, mas 
também têm repercussões substanciais na saúde 
mental (Chen et al., 2022).

Izquierdo-García et al., (2020) e Rej et al., 
(2022) forneceram evidências, em seus estudos, 
de que a restrição alimentar está associada a uma 
piora na saúde mental, refletidos em níveis mais 
elevados de ansiedade e depressão. Esses dados 
correlacionam com as alterações de rotina des-
critas por Jansson-Knodell et al. (2022), onde 
o autor verificou que 57,8% dos participantes 
eliminam alimentos de sua dieta devido a preo-
cupações com alergias e 36,1% faltam ao trabalho 
por causa dos sintomas.

Além desses impactos, Coburn et al. (2022) 
concluíram, em seu estudo, que o ajuste dietético 
decorrente da alergia e intolerância alimentar 
pode suscitar sentimentos de tristeza e perda, 
os quais são enfrentados pelos indivíduos, cui-
dadores e, muitas vezes, por toda a família. No 
estudo, os participantes também relataram per-
der o prazer de comer, em decorrência do estresse 
relacionado ao planejamento de atividades rela-
cionadas à alimentação e à ansiedade de ter 
sintomas em locais públicos e junto a amigos.

Os familiares, normalmente, também pas-
sam por adaptações de rotina em decorrência 
das restrições alimentares de pessoas próximas 
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(Izquierdo-García et al., 2020); Liu et al. (2024) 
relatou, em estudo, que os familiares dos indiví-
duos com alergias alimentares frequentemente 
enfrentam consequências emocionais e psi-
cológicas, incluindo preocupação constante e 
estresse, que podem comprometer o bem-estar 
psicológico e social.

Em estudo de Chen et al. (2022), os autores 
observaram que 11,6% dos responsáveis por crian-
ças com alergias alimentares notaram impactos 
negativos nas relações pessoais e no casamento, 
com menos de 10% relatando interferência em 
suas carreiras. Adicionalmente, 18,2% dos par-
ticipantes indicaram conflitos com parceiros 
sobre os cuidados com crianças alérgicas e 14,8% 
relataram que os filhos eram tratados de forma 
diferenciada pelos amigos devido às alergias 
alimentares. Liu et al., 2024 observaram que, na 
tentativa de proteger seus filhos, alguns pais limi-
tam suas atividades sociais para evitar exposições 
acidentais a alérgenos. Essa prática, embora pro-
tetora, pode resultar em isolamento social para as 
crianças e aumentar o estresse dos pais, exacer-
bado pela falta de compreensão pública.

A vida universitária também foi citada em 
estudos, por ser impactada por alergias e into-
lerâncias alimentares. López-Calvo et al., (2022) 
descreveram que estudantes universitários com 
sintomas de ansiedade têm maior probabilidade 
de contrair doenças infecciosas agudas. Como o 
período universitário pode trazer responsabili-
dades adicionais relacionadas à autogestão da 
doença, os estudantes com restrições alimentares 
estão mais propensos a deficiências nutricionais 
e piora do bem-estar geral (Winterová et al., 2021).

Além disso, a intolerância alimentar está 
frequentemente associada a condições como 
a síndrome do intestino irritável, que é conhe-
cida por causar alterações significativas na 
qualidade de vida e, está correlacionada ao 
desenvolvimento de ansiedade e depressão 
(López-Calvo et al., 2022).

Em estudo de Chen et al. (2022), os autores 
utilizaram o SCL-90 (Escala de avaliação de sinto-
mas-90-R), um instrumento multidimensional de 
avaliação de saúde mental, para avaliar sintomas 

de ansiedade e depressão em uma amostra com 
indivíduos com idade média de 21,9 anos. Entre 
os participantes, 7,6% relataram pelo menos uma 
alergia alimentar, com nozes (3,1%), amendoim 
(2,6%), marisco (1,1%) e leite (0,7%) sendo as 
mais comuns. Os escores médios de ansiedade 
e depressão foram superiores entre aqueles com 
alergias alimentares em comparação com indiví-
duos sem essas condições. Além disso, indivíduos 
com intolerância alimentar apresentaram níveis 
mais elevados de sintomas depressivos e de ansie-
dade, em comparação com alergia alimentar.

Acesso a informações sobre alergias e into-
lerâncias alimentares e desafios

O acesso a alimentos saudáveis para indiví-
duos com restrições alimentares envolve desafios 
significativos, especialmente para aqueles com 
hipersensibilidade alimentar (Soós; Lugasi, 
2024). A presença de alérgenos, mesmo em quan-
tidades mínimas, pode causar danos fisiológicos 
severos, e em muitos casos, esses danos podem 
ocorrer sem a manifestação imediata de sintomas 
visíveis (Coburn et al., 2022).

A alimentação fora de casa é uma situação de 
constante preocupação para os indivíduos com 
hipersensibilidade alimentar, e como a eficácia 
das escolhas alimentares de tais consumidores 
depende fortemente de seu conhecimento sobre 
os alimentos disponíveis, o consumo de alimentos 
seguros pode ser facilitado pela disponibilização 
de informações adequadas por fornecedores de 
refeições. Isso inclui dados sobre a composição 
dos alimentos, modos de preparo e o risco de con-
taminação cruzada (Vicent et al., 2022).

No entanto, em estudo de López-Calvo et al. 
(2022), os autores avaliaram o conhecimento 
sobre hipersensibilidade alimentar no público 
em geral, e verificaram que, apesar de 76% dos 
participantes conseguirem distinguir entre 
alergia e intolerância alimentar, ainda há uma 
confusão notável sobre certos alimentos alérge-
nos. Estudos adicionais, como o de McLaughlin, 
Macaulay e Peterson (2020), indicaram que o 
conhecimento sobre alergias alimentares não 
é significativamente maior entre aqueles que 
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possuem alergias em comparação com os que não 
têm. Dessa forma, outra estratégia necessária está 
na criação de redes de apoio e troca de informação 
sobre tais condições de saúde, e o fornecimento 
de refeições adequadas e seguras, especializadas 
para tais restrições (Coburn et al., 2022).

É desafiador também o acesso a alimentos 
seguros durante os períodos de feriados ou via-
gens (Soós et al., 2018). A compra e preparo de 
alimentos adequados podem ser complicados, e a 
influência social desempenha um papel significa-
tivo nas decisões alimentares dos consumidores. 
Portanto, reforça-se a necessidade de uma abor-
dagem abrangente que inclua educação contínua, 
melhores práticas de rotulagem e oferta especia-
lizada dos serviços de alimentação para melhorar 
a qualidade de vida dos indivíduos com restrições 
alimentares (Vicent et al., 2022).

Normas de rotulagem nutricional para ali-
mentos com ingredientes alérgenos

A gestão eficaz das restrições alimentares é 
essencial para indivíduos com hipersensibilidade 
alimentar, que precisam analisar cuidadosa-
mente as informações dos produtos antes do 
consumo (Rej et al., 2022). Estudos indicam que 
esses consumidores, por possuírem necessida-
des dietéticas específicas, buscam informações 
sobre os alimentos de forma mais ativa e fre-
quente em comparação àqueles sem restrições 
(Soós; Lugasi, 2024).

	 Para quem já conhece sua condição de 
hipersensibilidade, as estratégias de manejo 
podem variar consideravelmente. Entretanto, 
mesmo adotando precauções individuais, esses 
consumidores esperam um alto nível de atenção 
por parte da indústria alimentícia e dos serviços 
de alimentação (Jansson-Knodell et al., 2022).

O Codex Alimentarius (2009) é um docu-
mento instrutivo voltado para os prestadores de 
serviços alimentícios e indústrias, estabelecendo 
diretrizes para a rotulagem dos oito alérgenos ali-
mentares mais comuns: cereais contendo glúten, 
ovo, leite, soja, amendoim, frutos secos, peixe e 
marisco. Essas normas visam garantir maior 
transparência e segurança para consumidores 

com restrições alimentares. No entanto, o Codex 
alimentarius não é de cumprimento obrigatório e 
não contempla todos os alérgenos possíveis.

Além disso, o Codex Alimentarius (2020) tam-
bém inclui o CXC 80 - 2020: “Código de Práticas 
sobre a Gestão de Alérgenos Alimentares para 
Operadores de Empresas do Setor Alimentar”. 
Esse código fornece diretrizes detalhadas para 
a identificação de alérgenos em todas as etapas 
da produção e preparação de alimentos, incen-
tivando a adoção de boas práticas de gestão 
de alérgenos (Codex Alimentarius, 2020). No 
entanto, também não há obrigatoriedade quanto 
à disponibilização de informações completas 
sobre ingredientes alérgenos e riscos de conta-
minação cruzada, o que pode comprometer a 
segurança dos consumidores (Úbeda et al., 2024).

Outro ponto crítico é a ausência de regulamen-
tação específica sobre a rotulagem de açúcares e 
poliálcoois, substâncias que podem causar into-
lerâncias alimentares. A legislação atual foca 
principalmente em alérgenos, deixando de fora 
aditivos como aromas e corantes, que podem 
estar presentes em grandes quantidades nos ali-
mentos industrializados (Izquierdo-García et al., 
2020). Essa lacuna dificulta a oferta de informa-
ções adequadas nos rótulos, especialmente em 
restaurantes e cantinas escolares.

No Brasil, a ANVISA publicou o Guia sobre 
Programa de Controle de Alergênicos, que for-
nece recomendações às indústrias alimentícias 
e ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS) sobre procedimentos para cumprir os 
requisitos técnicos e administrativos da legisla-
ção. O guia não cria novas obrigações, mas serve 
como referência para o setor, especialmente 
para estabelecimentos que fornecem refeições 
(Brasil, 2018).

Para alimentos embalados e produzidos sem a 
presença do consumidor, a RDC nº 727 estabelece 
normas específicas para a rotulagem, incluindo a 
obrigatoriedade de declarações sobre alérgenos e 
aditivos alimentares. Essa regulamentação exige 
advertências claras sobre a presença de alérge-
nos e possíveis contaminações cruzadas, além 
de listar os principais alimentos causadores 
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de alergias, como trigo, centeio, cevada, aveia, 
crustáceos, ovos, peixes, amendoim, soja, leite 
e diversas castanhas, além do látex natural 
(Brasil, 2022).

 Além disso, desde 2003 a Lei nº 10.674 tor-
nou obrigatória a informação sobre a presença 
de glúten nos produtos alimentícios comerciali-
zados no Brasil, como medida preventiva para o 
controle da doença celíaca. Todos os alimentos 
industrializados que contenham glúten, como 
trigo, aveia, cevada, malte e centeio, devem con-
ter essa advertência em seus rótulos de forma 
destacada e legível (Brasil, 2003)

Apesar das regulamentações existentes, 
estudos indicam a necessidade de legislações 
mais específicas para serviços de alimentação. 
Adicionalmente, foi constatado também o défi-
cit de legislações sobre a disposição de alimentos 
especializados a determinadas necessidades 
nutricionais em estabelecimentos produtores 
de refeições e locais de distribuição, como super-
mercados (Izquierdo-García et al., 2020).

Conscientização e promoção do bem-estar 
e qualidade de vida

O acesso a informações precisas e confiáveis 
sobre restrições alimentares é fundamental para 
a conscientização, a promoção do bem-estar e a 
melhoria da qualidade de vida dos indivíduos 
afetados (Petrilo et al., 2021). A eficácia na ges-
tão de alergias e intolerâncias alimentares está 
intimamente relacionada à disponibilidade e 
à qualidade de informações, bem como à com-
preensão dessas informações pelos pacientes e 
seus cuidadores (Chen et al., 2022).

A dificuldade dos pais e cuidadores em obter 
informações precisas sobre alergias alimen-
tares é exacerbada pela falta de autoridade e 
credibilidade das plataformas disponíveis e pela 
escassez de profissionais especializados. Muitas 
vezes, a inadequação dos diagnósticos e a falta de 
conhecimento especializado levam os pacientes 
a confundir intolerâncias alimentares, intoxi-
cações e reações adversas a medicamentos com 
alergias alimentares (Coburn et al., 2022).

Um estudo recente conduzido na China ilustra 
como os indivíduos com restrições alimentares 
utilizam plataformas digitais para obter informa-
ções sobre alergias alimentares. De acordo com 
os dados, cerca de 66,9% dos participantes recor-
reram à internet para buscar informações sobre 
suas condições. Entre as plataformas utilizadas, 
as contas públicas de alergia no WeChat foram 
as mais frequentes, com 57,9% dos participan-
tes fazendo uso delas. Aplicativos especializados 
foram utilizados por 22,3% dos participantes, 
sites por 14,0%, e mini aplicativos do WeChat 
por 5,8%. A análise revelou que 55,7% dos parti-
cipantes acessaram artigos científicos no WeChat 
por iniciativa própria, enquanto 30,0% consul-
taram esses artigos ocasionalmente e 14,3% 
aceitaram passivamente as atualizações forne-
cidas (Liu et al., 2024).

Apesar do amplo uso dessas plataformas 
digitais, as opiniões dos participantes sobre 
a qualidade das informações foram variadas. 
Aproximadamente 45,7% dos participantes 
consideraram que o conteúdo disponível era 
insuficiente em termos de orientações médi-
cas iniciais, diagnóstico, tratamento, prevenção 
e manejo do estilo de vida. A dificuldade de 
compreensão do conteúdo também foi uma 
preocupação significativa, com 39,5% dos par-
ticipantes achando o material excessivamente 
acadêmico e, portanto, difícil de entender para o 
público geral. Esses achados destacam a neces-
sidade urgente de melhorias nas plataformas 
de informação sobre restrições alimentares. 
Aproximadamente 85,2% dos participantes 
manifestaram a necessidade de aprimoramento 
dessas plataformas, enfatizando a importância de 
informações claras e práticas sobre a gestão das 
condições alimentares (Liu et al., 2024).

CONCLUSÃO

O estudo realizado abordou sobre as restrições 
alimentares advindas de alergias e intolerân-
cias alimentares e o impacto de tais condições 
na qualidade de vida dos indivíduos afetados, o 
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acesso a informações sobre estas condições, as 
normas de rotulagem nutricional para alimen-
tos com ingredientes alérgenos e a importância 
da conscientização e promoção do bem-estar e 
qualidade de vida. Foi descrito como o manejo 
das restrições alimentares pode impactar na 
rotina dos indivíduos e familiares, dificultando 
o consumo alimentar fora de casa e, consequen-
temente, a celebração de datas comemorativas, 
realização de viagens e convívio social. Também 
foi verificado que a maior vigilância em relação 
a alimentação nessas situações pode corroborar 
com o desenvolvimento de ansiedade e depres-
são, principalmente em universitários.

Para mais, o estudo verificou a escassez na 
oferta de informações de qualidade sobre o 
assunto, onde em diversos estudos foram rela-
tados a falta de conhecimento em fontes de 
informação e por profissionais de saúde. Também 
há insuficiência nas normas regulamentadoras e 
legislações sobre a disponibilização de informa-
ções sobre alergias e intolerâncias alimentares 
para serviços de produção de refeição e catering, e 
para ingredientes alimentares não incluídos nos 
oito alérgenos mais comuns, citados anterior-
mente. Ainda foi destacado como a divulgação de 
informações acessíveis, assertivas e de qualidade 
pode promover a conscientização dos indivíduos 
com restrições alimentares e promover o bem-es-
tar e a qualidade de vida.

Dessa forma, com a quantidade insuficiente 
de profissionais capacitados e legislações ade-
quadas, nota-se a necessidade de fontes de 
divulgação de informações confiáveis e de qua-
lidade, de forma a permitir que os indivíduos 
possam fazer escolhas adequadas e independen-
tes. Além disso, nota-se a necessidade de estudos 
aprofundados sobre os alimentos especializados 
existentes no mercado, de forma a conhecer se 
são adequados nutricionalmente a essa popu-
lação, quando comparados aos tradicionais 
existentes no mercado.
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